
INSTRUÇÃO NORMATIVA IBAMA Nº 203, DE 22 DE OUTUBRO DE 2008. 
 
 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso XVIII do art. 2º, do Anexo I ao Decreto nº 6.099, de 26 de abril de 
2007,  
 
TENDO EM VISTA o disposto no Decreto-lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967 e 
no Decreto nº 5.583, de 16 de novembro de 2005, bem como o constante do 
Processo IBAMA/Sede nº 02001.002681/04-06, Resolve: 
 
Art.1º Dispor sobre normas, critérios e padrões para a explotação com finalidade 
ornamental e de aquariofilia de peixes nativos ou exóticos de águas continentais. 
 

CAPÍTULO I 
DA CAPTURA E EXPLOTAÇÃO 

 
Art. 2º Fica permitido a captura, o transporte e a comercialização de exemplares 
vivos de peixes nativos das espécies listadas no Anexo I desta Instrução 
Normativa. 
 
§ 1º Exemplares vivos de espécies nativas não listadas no Anexo I desta Instrução 
Normativa estão proibidos de qualquer explotação para fins ornamentais e de 
aquariofilia, salvo aqueles cujas espécies tenham regulamentação federal própria, 
que permita a utilização para tais fins. 
 
§ 2º Espécimes vivos de peixes de espécies não listadas no Anexo I desta 
Instrução Normativa poderão ser explotados para fins ornamentais e de 
aquariofilia, desde que não ocorram naturalmente no território nacional ou que 
sejam provenientes de cultivo devidamente registrado no órgão competente, 
acompanhados de comprovante de origem. 
 
§ 3º Exemplares vivos de espécies nativas não listadas no Anexo I desta Instrução 
Normativa poderão ser utilizados para fins didáticos, educacionais ou expositivos, 
desde que o uso seja autorizado pela Superintendência do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-IBAMA do estado onde se 
realizará a atividade expositiva ou de estudo. 
 
§ 4º Fica permitido expor em restaurantes, para fins de consumo alimentar, 
exemplares vivos de espécies não listadas no Anexo I desta Instrução Normativa, 
desde que respeitada a legislação que regulamenta o uso dessas espécies. 
 
§ 5º A captura e a comercialização de exemplares cuja espécie conste ou passe a 
constar em listas oficiais de espécies sobreexplotadas, ameaçadas de 
sobrexplotação, de extinção, ou no Apêndice I da Convenção Internacional sobre 
Comércio das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção-



CITES, mesmo que permitidos por esta Instrução Normativa, devem obedecer as 
normas estabelecidas pelas legislações específicas. 
 
Art. 3º Ficam proibidas, durante o processo de captura de peixes nativos de águas 
continentais para fins ornamentais e de aquariofilia, as seguintes práticas: 
 
I - uso de substâncias químicas, anestésicas, tóxicas ou que causem irritações; 
II - ações que acarretem danos ambientais ou à fauna aquática; 
III - revolvimento de substrato. 
 

CAPÍTULO II 
DAS AUTORIZAÇÕES DE EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO 

 
Art. 4º A exportação e a importação internacional de peixes para fins ornamentais 
e de aquariofilia somente poderão ser realizadas mediante Autorização de 
Exportação (Anexo II) ou de Importação (Anexo III) de que trata esta Instrução 
Normativa, emitida pela Superintendência Estadual do IBAMA e assinada pelo seu 
representante legal. 
 
§ 1º As autorizações de que trata o caput deste artigo serão concedidas com 
prazo vigência máximo de 1 ano, expirando compulsoriamente no dia 31 de 
dezembro do ano de sua emissão, devendo ser observados os seguintes 
procedimentos: 
 
I - Cabe ao interessado, quando houver finalidade comercial protocolizar 
solicitação de exportação ou importação, acompanhada dos seguintes 
documentos: 
 
a) Registro Geral de Pesca-RGP emitido pela Secretaria Especial de Aqüicultura e 
Pesca da 

Presidência da República - SEAP/PR dentro do prazo de validade; 

b) Cadastro Técnico Federal-CTF/ Certificado de Regularidade do IBAMA; 

c) Licenciamento ambiental (Quando necessário); 

d) Relação das espécies, discriminadas pelo nome científico e, para as 
exportações, as quantidades de cada espécie. 

 
II - Compete ao interessado, quando não houver finalidade comercial protocolizar 
solicitação de exportação ou importação, acompanhada da relação das espécies 
discriminadas pelo nome científico e, para as exportações, as quantidades de 
cada espécie; 
 
III - Cabe às Superintendências do IBAMA: 
 



a) analisar a solicitação, levando em conta a finalidade, a documentação 
apresentada e as espécies e quantidades solicitadas; 

b) elaborar parecer técnico, considerando as espécies solicitadas e as 
documentações com as taxas devidamente pagas; e 

c) emitir a Autorização e enviar cópia à Coordenação Geral de Autorização de Uso 
e Gestão De Fauna e Recursos Pesqueiros - CGFAP, da Diretoria de Uso 
Sustentável da Biodiversidade e Florestas - DBFLO do IBAMA. 

 
§ 2º Será permitida, com fins de ornamentação e de aquariofilia, a importação das 
espécies de peixes de águas continentais de acordo com as orientações contidas 
no Anexo IV dessa Instrução Normativa. 
 
§ 3º No prazo de até 60 dias anteriores ao vencimento da autorização, poderá o 
interessado requerer nova autorização. Caso o IBAMA não se manifeste 
conclusivamente sobre o pedido até a expiração autorização anterior, fica a 
mesma automaticamente renovada por mais um ano ou até posterior 
posicionamento do órgão ambiental. 
 
Art. 5º As Autorizações de Exportação ou Importação de que trata o artigo anterior 
não se aplicam às espécies que constem ou passem a constar dos Apêndices da 
Convenção Internacional sobre Comércio das Espécies da Flora e Fauna 
Selvagens em Perigo de Extinção-CITES.  
 
Parágrafo único: A exportação ou importação internacional de peixes cuja espécie 
conste ou passe a constar nos Apêndices da CITES tem autorização própria para 
cada transação, conforme instituído na Instrução Normativa IBAMA nº140 de 18 
de dezembro de 2006, cujas solicitações devem ser feitas via sistema eletrônico, 
acessível pelo endereço http://www.ibama.gov.br/cites 

 
CAPÍTULO III 

DO TRANSPORTE 
 
Art. 6º O transporte interestadual de espécies de peixes de águas continentais 
para fins ornamentais e de aquariofilia, em todo o seu percurso, deve estar 
acompanhado da Guia de trânsito de peixes com fins ornamentais e de aquariofilia 
- GTPON, constante no Anexo V desta Instrução Normativa. 
 
§ 1º Para o transporte internacional com fins comerciais não haverá necessidade 
de GTPON, mas a carga deverá estar acompanhada de cópia impressa do 
Registro de Exportação (R.E.) ou da Licença de Importação (L.I.) do Banco 
Central do Brasil, efetivados no Sistema de Informações Banco Central - 
SISBACEN, no Sistema Integrado de Comércio Exterior - SISCOMEX ou outros 
sistemas que venham a substituí-los. 
 



§ 2º O R.E. ou a L.I. utilizada deve conter o NCM 03011090, relativo a "Outros 
peixes ornamentais vivos", e deve apresentar no campo (observações do 
exportador ou informações complementares) os dados referentes à data, horário e 
número do vôo no qual a carga será embarcada . 
§ 3º As embalagens para transporte de peixes de águas continentais para fins 
ornamentais e de aquariofilia devem apresentar, em sua área externa e de 
maneira visível, etiqueta contendo número da caixa, número da GTPON ou R.E., 
nome científico e quantidade de exemplares de cada espécie. 
 
§ 4º As embalagens contendo espécimes de peixes com finalidade ornamental 
deverão, obrigatoriamente, permitir visualização dos animais para efeito de 
fiscalização, exceto no caso de embalagens externas, tais como caixas de 
papelão e isopores. 
 
§ 5º Nas Autorizações, GTPON, L.I e R.E deve constar primeiramente o nome 
científico das espécies. 
 
§ 6º Para expedição da Guia de que trata o caput deste artigo, deverá ser 
observado o seguinte procedimento: 
 
I - Cabe ao solicitante requerer liberação da Guia de Trânsito ao IBAMA, 
apresentando 5 vias do modelo anexo V, preenchidas no ato do requerimento; 
II - Compete às Superintendências e Unidades Descentralizadas do IBAMA: 
 
a) Para transporte com fins comerciais, verificar a validade do RGP da SEAP/PR, 
a regularidade do interessado junto ao CTF do IBAMA, e os documentos de 
origem dos animais (quando for o caso). 

b) Assinar a Guia de Trânsito solicitada. 

 
§ 7º Para a emissão da GTPON as legislações estaduais e municipais vigentes 
devem ser sempre observadas. 
 
Art. 7º O Superintendente do IBAMA poderá delegar a servidores do IBAMA, 
mediante Ordem de Serviço, atribuição para emissão das GTPON. 
 
Art. 8º Para o transporte interestadual de até 40 espécimes de peixes de águas 
continentais com fins ornamentais ou de aquariofilia, por pessoa física, sem 
objetivo comercial, será dispensada a GTPON. 
 
§ 1º O interessado deve acompanhar a carga em todo o trajeto do transporte. 
 
§ 2º Para o transporte internacional, deve ser solicitada autorização à 
Superintendência do IBAMA, conforme o art. 4º da presente norma. 
 



§ 3º Este artigo não isenta o interessado de providenciar os documentos 
obrigatórios do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, além 
de seguir as normas estaduais ou municipais a que possa estar sujeito. 

 
CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 9º O conteúdo dos Anexos I e IV poderão ser revistos periodicamente e 
republicados pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis. 
 
Art. 10° Aos infratores da presente Instrução Normativa serão aplicadas as 
penalidades e sanções, previstas, respectivamente, na Lei nº. 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998 e no seu decreto regulamentador. 
 
Art. 11 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
ROBERTO MESSIAS FRANCO 
 
DOU 24-10-2008 
 
 

RETIFICAÇÃO 
 

Na Instrução Normativa N° 203, publicada no DOU de 24/10/2008, seção 1, 
página 87 à 91 ao final do "ANEXO III", imediatamente antes de "ORIENTAÇÕES 
PARA ANÁLISE...": Adicionar o título: "ANEXO IV" 
 















 


